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VI - reorganização e revitalização da estrutura da carreira dos Agentes responsáveis pela fiscalização de posturas, incluindo 
melhorias nos sistemas de incentivo e produtividade desses servidores;

VII - adoção de tecnologia que possibilite o mapeamento e processamento de informações obtidas em campo, resultando num 
melhor controle e planejamento das ações de fiscalização.

CAPÍTULO III
DA ORIENTAÇÃO DE ATIVIDADES URBANAS
Art.99. A Orientação de Atividades Urbanas é um instrumento de Política Urbana que tem por objetivo evidenciar o cidadão 

como agente de transformação do meio em que vive, instrumentalizando-o, por meio de informações, para o adequado cumprimen-
to de normas que regulam aspectos específicos da vida coletiva na Cidade.

Parágrafo único. O instrumento indicado no “caput” deste artigo tem caráter estritamente informativo e educativo, não 
veiculando sanção ou qualquer tipo de restrição de direito, e deverá ser observado nas hipóteses em que haja previsão legal ou 
regulamentar.

Art.100. O processo de Orientação de Atividades Urbanas compreende os seguintes procedimentos:
I - Identificação da irregularidade;
II - Emissão de Notificação Orientativa ao responsável;
III - Vistoria de controle.
§ 1º Na realização do processo de que trata o “caput” deste artigo, o setor encarregado da fiscalização de atividades urbanas 

poderá valer-se, nos termos da Lei nº 17.480/2020, de sistemas automatizados, hipótese na qual cada procedimento deverá ser 
devidamente registrado em sistema eletrônico municipal e validado por um Agente Vistor, somente após o que produzirá os efeitos 
jurídicos a que se destina.

§ 2º Na Notificação Orientativa deverão estar contidas, obrigatoriamente, as seguintes informações:
I - Nome do responsável;
II - Descrição detalhada da irregularidade, com a exposição dos fatos e seus fundamentos legais;
III - Data e hora da identificação da irregularidade;
IV - Identificação da forma como foi constatada a irregularidade (Sistema Eletrônico ou Agente Público);
V - Preceito legal a ser observado;
VI - Canal de atendimento para esclarecimento de dúvidas;
VII - Demais informações que se fizerem necessárias à completa compreensão do propósito da Notificação.
Art. 101. A Notificação Orientativa de que trata o inciso II do artigo 100será emitida uma única vez e constituirá parte integran-

te de eventual processo fiscalizatório subsequente, não sendo admitida a dilação de seu prazo de vigência.
§ 1º A Notificação Orientativa terá prazo de vigência de 30 (trinta) dias.
§ 2º A Notificação Orientativa poderá ser entregue pessoalmente pelo Agente Vistor, encaminhada via postal ou por meio 

eletrônico.
§ 3º Após as providências previstas no § 2º, o conteúdo resumido da Notificação deverá ser publicado no Diário Oficial da 

Cidade de São Paulo.
§ 4º A vigência da Notificação Orientativa terá início a partir da publicação referida no § 3º deste artigo, observando-se, para a 

contagem do prazo, as regras definidas no artigo 40 da Lei nº 14.141, de 27 de março de 2006.
§ 5º Na hipótese de o anúncio apresentar risco iminente, não será aplicável a Notificação Orientativa.
Art. 102. Durante a vigência da Notificação Orientativa fica, relativamente à irregularidade notificada, sobrestada a aplicação 

de sanção ao responsável.
Art. 103. Para fins deste Capítulo, será permitida que a Orientação de Atividades Urbanas seja executada por convênios a 

serem firmados com o Poder Público Municipal.
Art. 104. Decorrido o prazo de vigência da Notificação, a Administração procederá a vistoria de controle no local a fim de 

verificar se a irregularidade foi sanada.
§ 1º As informações obtidas na vistoria de controle serão inseridas no sistema eletrônico municipal.
§ 2º Na hipótese de continuidade da irregularidade, o Agente Vistor realizará a ação fiscalizatória nos termos da legislação de 

regência.
Art. 105. A Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 2006 passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 40. ..................................................................
...............................................................................
§ 1º Identificadas as infrações descritas no artigo 39, incisos I e II, previamente à aplicação de penalidades, o responsável 

receberá uma Notificação Orientativa nos termos definidos em lei.
§ 2º A Notificação Orientativa abrangerá somente anúncios indicativos, ficando as demais situações Sujeitas aos procedimen-

tos fiscalizatórios aplicáveis.” (NR)
Art.106. A Lei nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 10 -A. Previamente à aplicação das penalidades previstas no presente diploma legal, o responsável receberá uma Notifi-

cação Orientativa nos termos definidos em lei.”(NR)
Art.107. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, as disposições do presente Capítulo, objetivando sua melhor apli-

cação.
Art. 108. Será publicado manual de orientação das disposições deste Capítulo, em 120 (cento e vinte) dias, contados da publi-

cação desta Lei.
TÍTULO XIV
DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
Art. 109. A Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 153. O funcionário poderá obter licença sem vencimento para tratar de interesse particular, pelo prazo máximo de 2 (dois) 

anos.
....................................................................................” (NR)
Art. 110. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar o pagamento da gratificação pela prestação de serviço noturno, nos 

termos do inciso II do art. 99 da Lei nº 8.989, de 1979, aos servidores municipais cuja jornada ordinária de trabalho seja cumprida 
entre 22 (vinte e duas) às 6 (seis) horas.

§ 1º O valor da respectiva hora-trabalho será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento).
§ 2º As demais condições, requisitos, critérios e incompatibilidades serão definidas em decreto.
Art. 111. O transporte individual de agentes públicos da Administração Direta e Indireta deverá ser realizado, prioritariamente, 

por demanda e por intermédio do SPTaxi, aplicativo oficial da Prefeitura de São Paulo.
Parágrafo único. O Poder Executivo fixará, por decreto:
I - as condições e demais regras de utilização do aplicativo referido no “caput” deste artigo pelos agentes públicos da Admi-

nistração Direta e Indireta;
II - os serviços que, por sua natureza, peculiaridade ou periodicidade não se subordinam ao disposto no “caput” deste artigo e 

devem ser prestados por outros meios ou formas de execução.
Art. 112. Além do disposto no art.111, as demais disposições desta Lei aplicam-se, no que couber, às Autarquias e Fundações 

Municipais, cujo regime jurídico seja disciplinado pela Lei nº 8.989, de 1979.
Art. 113. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplemen-

tadas se necessário.
Art. 114. As disposições desta Lei entrarão em vigor a partir do primeiro dia do mês subsequente ao de sua publicação, revo-

gados:
II - o § 8º do art. 2º da Lei nº 10.779, de 1989;
I - a Lei nº 13.467, de 6 de dezembro de 2002;
III - o art. 7º da Lei nº 14.182, de 2006;
IV - os incisos I a III do “caput” do art. 140 da Lei nº 15.764, de 2013.
Parágrafo único. Excetuam-se da vigência disposta no “caput” deste artigo:
I - as disposições do Título VIII e XI, que entrarão em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023;
II - as disposições do Título XIII, que entrarão em vigor na data da publicação desta Lei.
Às Comissões competentes.”
“JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o 

incluso projeto de lei que objetiva dispor sobre a adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, 
a instituição do Plano de Modernização do Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de Atividades Urbanas, e 
dá outras providências.

A propositura tem como escopo dar continuidade ao processo de valorização dos servidores em sintonia com as disposições 
dos artigos 81 e 90 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem como à retenção de profissionais bem preparados intelectu-
almente em seus quadros, os quais, muitas vezes, projetam no mercado privado ou em outros órgãos públicos a possibilidade de 
serem melhores remunerados.

Isso possibilita a reestruturação da Administração Pública Municipal, preparando-a para a assunção de compromisso, cada 
vez mais forte, com a consolidação e expansão do processo de desenvolvimento urbano, o crescimento econômico e a ampliação 
dos direitos sociais, dotando-a de um corpo de servidores altamente gabaritados e comprometidos com o interesse público, cuja 
atuação imprima maior transparência e efetividade na implementação das políticas públicas locais e repercuta positivamente na 
melhoria da qualidade dos serviços públicos oferecidos à sociedade.

Nessa esteira, alçamos algumas das medidas de valorização dos servidores municipais constantes do presente projeto de lei: 
a) possibilitar ao servidor optar pela antecipação do pagamento do 13º salário no momento que lhe convier e não mais no mês de 
seu aniversário ou no mês de junho, como prevê a legislação vigente; b) autorizar a regulamentação do pagamento da gratificação 
pela prestação de serviço noturno, nos termos do inciso II do artigo 99 da Lei nº 8.989, de 1979, aos servidores municipais cuja 
jornada ordinária de trabalho seja cumprida entre 22 (vinte e duas) às 6 (seis) horas; c) majoração do valor do Auxílio-Refeição em 
pecúnia, de R$ 21,81 para R$ 25,00 (vinte e cinco reais); d) majoração do valor do Vale Alimentação, com o acréscimo de R$ 50,00 
(cinquenta reais) em cada uma das faixas de valores previstos na Lei nº 17.722, de 7 de dezembro de 2021 e ampliação da última 
faixa para até 10 salários mínimos; e) majoração no valor da Gratificação Especial pela Prestação de Serviços de Controladoria - 
GEP, concedida mensalmente aos servidores públicos de todos os Quadros de Pessoal da PMSP, titulares de cargos de provimento 
efetivo, em comissão ou função de confiança, bem como os admitidos ou contratados nos termos da Lei nº 9.160, de 3 de dezem-
bro de 1980, lotados na Controladoria Geral do Município e em exercício em unidades da Administração Direta, para o valor de R$ 
595,10 (quinhentos e noventa e cinco reais e dez centavos).

Aliado a isso, o projeto de lei também cria o Quadro de Gestão Administrativa Superior - QGAS e o Quadro de Desenvolvimen-
to Humano e Social - QDHS, bem como revaloriza as Tabelas do Regime de Remuneração por Subsídio das carreiras de Analista 
de Saúde - Médico, Analista de Saúde, Assistente Técnico de Saúde, Assistente de Saúde e Agente de Saúde, do Quadro da Saúde, 
as Tabelas do Regime de Remuneração por Subsídio das carreiras de Auditor Municipal de Controle Interno - AMCI e de Analista 
de Políticas Públicas e Gestão Governamental - APPGG, do Quadro dos Profissionais de Gestão Governamental - QPGG, as Tabelas 
do Regime de Remuneração por Subsídio da carreira de Profissional de Engenharia, Arquitetura, Agronomia e Geologia, do Qua-
dro de Profissionais de Engenharia, Arquitetura, Agronomia e Geologia - QEAG, a Gratificação de Produtividade Fiscal concedida 
mensalmente aos Agentes Vistores, do Quadro dos Agentes Vistores - QAV, o Adicional pelo exercício de cargos de provimento em 
comissão ou funções de confiança por servidores efetivos ou admitidos ativos da Prefeitura do Município de São Paulo e as Escalas 
de Padrões de Vencimentos e dos abonos complementares e do abono de compatibilização devidos aos Profissionais de Educação, 
dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE.

Além do supracitado, ainda antecipa o pagamento dos valores constantes das Tabelas do Regime de Remuneração por Sub-
sídio, das carreiras de Assistente Administrativo de Gestão, Assistente Técnico de Gestão e Assistente de Suporte Operacional, do 
Quadro de Pessoal de Nível Médio e Básico - QMB; institui o Plano de Modernização do Sistema de Fiscalização de Atividades Urba-
nas, bem como da Orientação de Atividades Urbanas e seus procedimentos; prevê a utilização do SPtaxi como aplicativo oficial da 
Prefeitura de São Paulo para o transporte de agentes públicos da Administração Direta e Indireta e também, por derradeiro, prevê a 
extensão de todos os benefícios às Autarquias e Fundações Municipais.

Dessa forma, proponho o presente Projeto de Lei, contando com o aval dessa Colenda Casa de Leis.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.”
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 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-00063/2022 
do Vereador George Hato (MDB)

“Concede ao Sr. Masatoshi Akagi a Medalha Anchieta e 
o Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo e dá outras 
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º - Ficam concedidas as honrarias, Medalha Anchieta 

e Diploma de Gratidão, ao Sr. Masatoshi Akagi.
Art. 2º - A entrega dessas homenagens se dará em sole-

nidade previamente convocada pelo Presidente da Câmara 
Municipal de São Paulo especialmente para esse fim.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução do presente 
Decreto Legislativo, correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias.

Art. 4º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das sessões, às Comissões competentes.”
“JUSTIFICATIVA
O Sr. Masatoshi Akagi, é casado com Sra. Emiko Akagi, 

nascido em 11.01.1931 na província de Miyazaki/Japão, migrou 
para o Brasil com a sua família em 1932 indo para a Fazenda 
Junqueira na Região de Igarapava na Estrada de Ferro Mogiana.

Em 1935 mudou-se para Colônia Koei, Ribeirão do Índio 
em Marilia na Estrada de Ferro Paulista, após em 1937 mudou 
se para Rio Tibiriçá na Estrada Marilia - Lins. Já m 1941 nas 
proximidades do Rio Feio na Colônia Sumidoro em Pompeia na 
Estrada de Ferro Paulista.

Em 1952 abril hotel na cidade de Queiros, depois passou a 
se dedicar no comercio de secos e molhados, extração de areia, 
turismo, fabrica de chapéus e atualmente aposentado.

Mudou-se para São Paulo em 1955 no Bairro de Ermelino 
Matarazzo, dedicou-se ao comercio de secos e molhados, extra-
ção de areia, turismo, fabrica de chapéus.

Logo, após vinda à São Paulo, tem dedicado na preserva-
ção da cultura japonesa, participando nas associações sociais 
e assistenciais, posteriormente participou e acompanhou a 
implantação do esporte, principalmente sumô, tem contribuído 
e participado na divulgação e praticante de karaokê, e no 
fortalecimento do plantio da cerejeira da Federação de Sakura 
e Ipê do Brasil.

Atualmente se dedica em diversas entidades, aconselhando 
e orientando os mais jovens com a sua sabedoria e paciência.

Teve Participação nas Associações:
. Em 1957: Associou à Associação Cultural e Desportiva 

Nikkei de São Miguel Paulista, participando como Membro do 
Conselho Deliberativo, Tesoureiro e Diretor.

. Em 1957: Associou se a Associação Pró-Excepcionais 
Kodomo no Sono.

. Em 1980: Eleito membro do Conselho Deliberativo da 
Associação Pró-Excepcionais Kodomo no Sono, participou da 
Comissão da Construção da sede.

. Em 1985: Associou se à Sociedade Beneficente Nipo-
-Brasileira de São Paulo.

. De 1990 a 1993 e 2002 a 2003: Presidente da Associação 
Cultural e Desportiva Nikkei de São Miguel Paulista.

. A partir do 2004: Conselheiro da Associação Cultural e 
Desportiva Nikkei de São Miguel Paulista.

Também possui um papel fundamental mantendo as tradi-
ções culturais esportivas a exemplo do Sumô:

. Em 1969: Eleito Diretor de Relações Públicas e Tesoureiro 
da Associação de Sumô de São Paulo.

. Em 1976: Diretor de Federação Paulista de Sumô e Diretor 
do Departamento.

. Em 1978: Diretor Executivo da Associação de Sumô São 
Paulo Leste.

. Em 1984 a 1991: Vice-presidente da Associação de Sumô 
São Paulo Leste.

. Em 1991 a 1994: Presidente da Associação de Sumô São 
Paulo Leste.

. Em 1995: Fundação da Federação Nova Central de Sumô.

. Em 1997: Participação como Presidente da Delegação 
Brasileira no 6º Campeonato Mundial de Sumô.

. Em 2002: Presidente da Federação Nova Central de Sumô.

. Em 2001: 1º Tesoureiro da Federação Brasileira de Sumô.

. Em 2002: Vice-presidente da Federação paulista de Sumô.

. Em 2002: Presidente da Federação de Sumô.

. Em 2002: Presidente da Federação Sul Americana de 
Sumô.

. Em 2002: Vice-presidente da Federação Internacional de 
Sumô.

. Em 2007: Eleito Presidente Honorário da Federação Bra-
sileira de sumô.

Principais honrarias:
. Novembro de 1970: Diploma de Gratidão as Seita Budista 

Honmon Butsurutsu Nikkyoji.
. Março de 1982: Diploma de Gratidão por ocasião das 

solenidades da inauguração da sede da Associação Pró-Excep-
cionais Kodomo no Sono.

. Julho de 1986: Diploma de Honra ao Mérito, por ocasião 
do 25º aniversário da fundação da Federação Paulista de Sumô.

. Maio de 1988: Título de 5º Grau Honorário da Federação 
Paulista de Sumô.

. Junho de 1991: Título de 5º Grau Honorário da Federação 
Japonesa de Sumô.

. Setembro de 1992: Diploma de Gratidão, por ocasião do 
40º aniversário de fundação da Associação Cultural Desportiva 
Nikkei de São Miguel Paulista.

. Julho de 1997: Título de 6º Grau Honorário da Federação 
Paulista de Sumô.

. Abril de 1999: Medalha de Comendador Grão Cruz da 
Federação Paulista de Sumô.

. Março de 2002: Prêmio Esportivo Paulista do Jornal Ni-
kkey, por recomendação da Confederação Brasileira de Sumô.

. Março de 2002: Diploma de Gratidão por ocasião do 50º 
aniversário de fundação da Associação Cultural Desportiva 
Nikkei de São Miguel Paulista.

. Setembro de 2002: Título de Cidadão Pioneiro da Adminis-
tração Regional de São Miguel Paulista.

. Julho de 2011: Diploma de 7º Grau Honorifico da Federa-
ção Brasileira de Sumô.

. Outubro de 2013: Diploma de Agradecimento e Reconhe-
cimento concedido pelo Ministério do Negócio do Japão.

. Janeiro de 2015: Comenda Ordem do Sol Nascente Raios 
de Ouro com Roseta (Kyokojitsu Sho Jusho) concedido por 
Governo Japones.”

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-00064/2022 
do Vereador Camilo Cristófaro (AVANTE)

“Dispõe sobre a concessão do Título de Cidadão Paulistano 
ao DR. FABIO PINHEIRO LOPES e dá outras providências.”

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. 1º: Fica concedido o Título de Cidadão Paulistano ao 

DR. FABIO PINHEIRO LOPES;
Art. 2º: A entrega do Título será conferida em Sessão Sole-

ne, a ser convocada pelo Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, especialmente para esse fim.

Art. 3º: As despesas decorrentes da execução deste Decreto 
Legislativo correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 4º: Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes.”
“JUSTIFICATIVA
O delegado Dr. Fabio Pinheiro Lopes, conhecido como “De-

legado Fabio Caipira”, ex diretor do Departamento Estadual de 
Homicídios e de Proteção à Pessoa (DHPP) de São Paulo atual 
Diretor do DEIC/SP - (Departamento Estadual de Investigações 
Criminais).

Dr. Fábio, tem em seu currículo uma carreira brilhante den-
tro da Polícia Civil, passando por várias delegacias como titular 

bem como foi responsável por vários departamentos dentro da 
Polícia Civil, sendo o último como diretor do DHPP-SP, e agora 
como diretor do DEIC-SP, comandara o Departamento da Polícia 
Civil de São Paulo, que fica localizado aqui na Zona Norte na 
Av. Zacki Narchi.”

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-00065/2022 
do Vereador Gilberto Nascimento (PSC)

“"Dispõe sobre a outorga de Título de Cidadão Paulistano 
ao Sr. Rev. Mo. Bispo Sinvaldo Corrêa Coelho, e dá outras 
providências."

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Paulistano ao Sr. 

Rev. Mo. Bispo Sinvaldo Corrêa Coelho, pelos relevantes servi-
ços prestados à Cidade de São Paulo.

Art. 2º - A entrega do referido Título dar-se-á em Sessão 
Solene, previamente convocada pelo Presidente da Câmara 
Municipal de São Paulo, para esse fim.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução deste Decre-
to Legislativo correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes.”
“JUSTIFICATIVA
Superintendente Geral da Igreja Metodista Wesleyana 

em São Paulo, responsável por mais de 100 igrejas na capital 
com relevante serviço prestado à comunidade paulistana em 
especial, em âmbito social, familiar e na defesa dos valores das 
liberdades.

Desde bem cedo, desenvolveu sua liderança na igreja local 
a qual pertencia, e respondendo ao chamado ministerial da 
parte de Deus em sua vida, ingressou no Seminário Unido de 
Petrópolis, em 1979, onde concluiu a sua formação teológica, 
convalidando o Bacharelado em Teologia, pelo CEFORTE - Cen-
tro de Formação Teológia em 1983 na cidade de Nilópolis, RJ.

Bp. Sinvaldo, tem como a sua principal marca ministerial 
a formação de liderança, contando hoje com centenas de pas-
tores de diversas gerações, servindo ativamente à população 
da cidade de São Paulo com campanhas intensivas de doação 
de alimentos, doação de sangue, auxílio na educação infantil, 
serviço de capelania, confecção e distribuição de máscaras de 
proteção e outras ações de extrema importância, que trouxeram 
alívio para diversas comunidades da capital no período da 
pandemia do COVID-19.

Diante da importância que se reveste o assunto, apresento 
o presente Projeto de Decreto Legislativo e conto com o apoio 
dos meus nobres pares para a sua aprovação.”

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-00067/2022 da 
Vereadora Sonaira Fernandes (REPUBLICANOS)

““Dispõe sobre a outorga de Salva de Prata ao Hospital de 
Base por seu trabalho impactante na área da Saúde”.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º - Fica concedida a honraria, na forma de "Salva de 

Prata" ao Hospital de Base - São José do Rio Preto, pelo notório 
trabalho desenvolvido na área da saúde prestados ao município 
de São Paulo.

Art. 2º A entrega da referida honraria ocorrerá em Sessão 
Solene, especialmente convocada para este fim.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da 
sua publicação.

Às Comissões competentes.”
“JUSTIFICATIVA
O Hospital de Base de Rio Preto é um dos maiores e mais 

importantes complexos hospitalares do Estado de São Paulo. 
onde recebe milhares de paulistano, prestando, indiretamente, 
um serviço essencial ao município de São Paulo. Além de ser um 
Hospital-escola, ligado à Faculdade de Medicina de Rio Preto 
(Famerp), o HB (como é conhecido por todos) destaca-se pelo 
corpo clínico altamente qualificado, com médicos reconhecidos 
nacionalmente, e pela Medicina de alta tecnologia que oferece 
aos pacientes, dos quais, 85% são do Sistema Único de Saúde 
(SUS).

Embora seja o centro médico de referência para o atendi-
mento de mais de 2 milhões de habitantes dos 102 municípios 
pertencentes à Divisão Regional de Saúde de Rio Preto (DRS 
15), o Hospital de Base atrai pessoas de todas as regiões do 
Brasil e até da América Latina, que reconhecem a qualidade da 
Medicina e de seus serviços.

Isto faz com que o HB apresente números impressionantes, 
que o colocam entre os maiores hospitais do Brasil. São mais de 
46.000 atendimentos por mês feitos por quase 1.089 médicos e 
residentes e outros 1.653 profissionais da Saúde que abarcam 
30 especialidades e 117 subespecialidades médicas. Quando 
somados aos funcionários das outras áreas transformam o Hos-
pital de Base em é uma cidade de 4.054 habitantes.

Suas equipes multidisciplinares formadas por médicos, 
enfermeiros, nutricionistas, terapeutas ocupacionais, assistentes 
sociais, fisioterapeutas, psicólogos e cirurgiões-dentistas, entre 
outros muitos profissionais, trabalham com empenho e profis-
sionalismo consolidando o Hospital de Base como referência 
nacional em atendimentos de alta complexidade, como trans-
plantes de órgãos e tecidos e cirurgia cardíaca pediátrica, entre 
outros. Em fevereiro de 2010, por exemplo, o HB foi a primeira 
instituição de saúde do interior do país a realizar um transplan-
te infantil de coração.

O Hospital possui 708 leitos de internação e UTIs prontas 
para oferecer atendimento especializado, como a UTI neonatal 
que é referência para bebês prematuros no Estado, além de ser 
o único hospital de referência no tratamento de Aids na região 
de Rio Preto.

Nos serviços médicos prestados pelo Hospital de Base 
incluem-se também diversos exames especializados e de alta 
complexidade, como angiografia e a ortografia, tomografia 
computadorizada, densitometria óssea e eletroneuromiografia.

O Hospital de Base possui ainda uma das maiores emer-
gências do interior paulista, com 12.000 atendimentos por mês.

A instituição possui ainda serviços de fisioterapia, terapia 
ocupacional, fonoaudiologia, nutrição, psicologia e assistência 
social. Também oferece atendimento através de grupos de glau-
coma, diabetes, planejamento familiar, hipertensão e obesidade, 
além de tratamento de acupuntura - sendo, a rigor, o primeiro 
hospital escola e faculdade do interior paulista a ter essa disci-
plina em sua grade curricular.

O reconhecimento dos serviços oferecidos pelo HB por 
parte da sociedade manifesta-se de várias formas, entre elas, 
sob a forma de prêmios, como o de campeão em números de 
transplantes, de instituição "Amiga da Criança", da Fundação 
Abrinq, do "Amigo do Meio Ambiente 2009 e 2011" e, também 
este ano, o de melhor maternidade do Estado de São Paulo. 
Este prêmio reveste-se de significado especial porque tem como 
base pesquisa de satisfação feita entre os usuários do Sistema 
Único de Saúde.

A excelência da Medicina oferecida pelo HB é reconhecida 
também pela grande imprensa brasileira, sendo a instituição 
alvo de reportagens nos grandes jornais e em todas as redes 
de televisão.”

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-00068/2022 
do Vereador Xexéu Tripoli (PSDB)

“Dispõe sobre a outorga do Título de Cidadão Paulistano 
ao Sr. Giuseppe Nobilioni, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º Fica concedido ao Sr. Giuseppe Nobilioni o Título de 

Cidadão Paulistano.
Art. 2º A honraria será conferida em Sessão Solene, previa-

mente convocada pelo Presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo para esse fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução deste Decreto 
Legislativo correrão por conta de dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.




